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RESUMO 

 

 

Este trabalho é resultado de uma pesquisa exploratória, em que foi utilizado um 
levantamento bibliográfico em livros, artigos e periódicos com o objetivo de analisar 
a importância do ensino de Educação Ambiental, como instrumento de construção 
de valores na promoção da preservação do meio ambiente. O professor através do 
trabalho interdisciplinar com projetos de ensino e os conteúdos adequados aos 
desafios da problemática ambiental irá proporcionar a conscientização dos alunos, 
promovendo a reconstrução da relação sociedade-natureza, que consequentemente 
trará mudanças no cotidiano desses alunos. Sendo assim, escola e professores têm 
a responsabilidade de transmitir conhecimentos, para promover a conscientização 
do exercício de cidadania, das variadas alternativas de preservação do meio 
ambiente, pois cada situação-problema requer um entendimento de causa para se 
chegar a uma solução. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Diante do caos ambiental que se encontra o mundo onde o maior ameaçado é 

o ser humano, fica evidente a necessidade de uma mudança urgente, que depende 

de um esforço coletivo, ou seja, uma mudança nos hábitos e nas atitudes de 

empresas, dos governos, enfim das pessoas, pois são elas quem determina a forma 

de agir.  

É no ambiente escolar, que a criança tem suas primeiras experiências com 

conceitos esquematizados sobre os conteúdos relacionados ao meio ambiente; 

então, nada mais justo que seja nesse ambiente que se comece a entender a 

necessidade deste estudo, que tem como principal objetivo analisar a importância do 

ensino de Educação Ambiental como instrumento de construção de conhecimentos 

e de valores na promoção da preservação ambiental.  

Para tanto, é necessário que se promova uma educação que realmente 

ofereça condições de formar cidadãos críticos, participantes da sociedade civil, 

prontos e aptos a decidir e interagir diante da realidade socioambiental local e até 

global. 

No mundo contemporâneo, os debates sobre a Educação Ambiental (EA) se 

relacionam com aqueles sobre a problemática ambiental dos mais variados setores 

da sociedade. A EA aborda questões ambientais gerais, oferecendo uma visão 

panorâmica dos problemas ambientais compartilhados por diversos países e 

nações.  

Diante da falta de compromisso, do consumismo e da demanda desordenada 

crescente da população, onde antes se retirava uma árvore agora se retiram 

centenas, onde moravam algumas poucas famílias, agora são grandes metrópoles 

consumindo muita água e energia, produzindo toneladas de detritos e lixo 

diariamente, faz-se necessária uma nova configuração de sociedade, evidenciando 

a importância e a urgência de se educar os futuros cidadãos para o desenvolvimento 

autossustentável onde esses devem absorver novos conceitos de respeito à 

natureza e novas condutas de responsabilidades diante dos problemas que afetam a 

sociedade.  
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A esperança de uma criança, ao caminhar para a escola é encontrar um 
amigo, um guia, um animador, um líder - alguém muito consciente e que se 
preocupe com ela e que a faça pensar, tomar consciência de si de do 
mundo e que seja capaz de dar-lhe as mãos para construir com ela uma 
nova história e uma sociedade melhor. (ALMEIDA. 1987, p. 195).  

 

       

A EA na escola, acreditamos ser hoje um instrumento eficaz para 

conseguirmos promover a conscientização dos nossos futuros cidadãos na mudança 

de hábitos, para que assumam novas atitudes que levem à diminuição da 

degradação ambiental, melhorando a qualidades de vida e reduzindo a pressão 

sobre os recursos ambientais. E é nesse sentido que este trabalho se apresenta 

como mais uma contribuição para todos aqueles que buscam acrescentar 

conhecimentos, assim como também queiram uma sociedade ecologicamente 

sustentável e que consequentemente, promova a disseminação do conhecimento 

auxiliando efetivamente no amadurecimento da sociedade, no exercício de cidadania 

para a reconstrução da relação sociedade-natureza, em benefício das próximas 

gerações.                                                  

O presente artigo está pautado na metodologia da pesquisa bibliográfica de 

forma exploratória, em que as fontes foram livros, artigo e periódicos, referentes à 

temática, visando à construção de conhecimentos e cujas informações qualitativas 

são elementos de reflexão na análise para argumentação, proporcionando maior 

aprofundamento do tema proposto. 

O trabalho está organizado em dois tópicos. O primeiro apresenta de forma 

bem sucinta a História da EA, as ações estruturantes e diretrizes desenvolvidas 

pelos diversos Órgãos Gestores das Políticas voltadas para a EA, nas diversas 

partes do mundo.  O segundo tópico é um mergulho no universo da EA na escola, os 

desafios da implementação com um trabalho pedagógico realmente eficiente. 

 

 

2 UM BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Rachel Carson, em 1962, lança o livro Primavera Silenciosa que esclarecia 

como o pesticida Dicloro-Difenil-Tricloroetano (DDT), utilizado largamente após a 

Segunda Guerra Mundial para o combate dos mosquitos vetores da malária e do tifo, 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Segunda_Guerra_Mundial
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mal%C3%A1ria
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tifo
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era danoso para o homem, marcando as primeiras manifestações de preocupação 

das ações humana sobre o ambiente. 

Com a repercussão da publicação da obra de Rachel Carson no mundo 

inteiro, os militantes de movimentos ambientalistas e a Organização das Nações 

Unidas (ONU) realizaram diversos eventos, como a Conferência das Nações Unidas 

Sobre Meio Ambiente (1972), mais conhecida como Conferência de Estocolmo, com 

a participação de 113 países; esse evento, que denunciou a devastação da natureza 

que ocorria naquele momento, deliberou que o crescimento humano precisaria ser 

repensado imediatamente (PEDRINI, 1998, p. 26). Naquele encontro, foram 

elaborados dois documentos importantes o Plano de Ação Mundial e a Declaração 

sobre o Meio Ambiente Humano. 

Essa conferência teve como principal recomendação a ênfase à Educação 

Ambiental como forma de se criticar e combater os problemas ambientais existentes 

na época (DIAS, 2004, p. 79).  

O Programa Internacional de Educação Ambiental foi criado pela UNESCO, 

para promover, nos países-membros, a reflexão, a ação e a cooperação 

internacional nesse campo, para identificar os problemas ambientais e assim como 

um começo da ação para resolvê-los. Em 1977, celebrou-se em Tbilisi, na Geórgia, 

a Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental, que constitui, até 

hoje, o ponto culminante do Programa Internacional de Educação Ambiental; nessa 

Conferência, definiram-se os objetivos e as estratégias pertinentes em nível nacional 

e internacional. 

EA é um processo permanente no qual os indivíduos e a comunidade 
tomam consciência do seu meio ambiente e adquirem conhecimentos, 
valores, habilidades, experiências e determinação que os tornem aptos a 
agir e resolver problemas ambientais, presentes e futuros (DIAS, 2004, p. 
523).  A finalidade da EA é promover a compreensão da existência e da 
importância da interdependência econômica, social, política e ecológica; 
proporcionar, á todas as pessoas, a possibilidade de adquirir os 
conhecimentos, o sentido dos valores, as atitudes, o interesse ativo e as 
atitudes necessárias para proteger e melhorar o meio ambiente; Induzir 
novas formas de conduta nos indivíduos, nos grupos sociais e na sociedade 
em seu conjunto, a respeito do meio ambiente (DIAS, 2004, p. 109-110). 

 

                         

O Congresso Internacional sobre a Educação e Formação Relativas ao Meio 

Ambiente, realizado em 1987, pela UNESCO estabeleceu em seu documento final, 

Estratégia internacional de ação em matéria de educação e formação ambiental para 

o decênio de 90, ressaltando-se a necessidade de atender prioritariamente à 
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formação de recursos humanos nas áreas formais e não formais da Educação 

Ambiental e na inclusão da dimensão ambiental nos currículos de todos os níveis de 

ensino. 

 

 

2.1 Educação Ambiental no Brasil 

 

Formalmente, a EA foi instituída no Brasil, pela lei federal de nº 6.938, 

sancionada em 31 de agosto de 1981, quando foi criada a Política Nacional do Meio 

Ambiente (PNMA) e também o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), 

marco histórico na defesa da qualidade ambiental brasileira. E foi citada pela 

primeira vez na Constituição Brasileira de 1988 no inciso VI do artigo 225. 

 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988, p. 96). 

 

Depois do Fórum de Educação Ambiental em Guarapari (ES) na Rio/92, foi 

elaborado o primeiro Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA) em 

1994, aprimorado e publicado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA, 1996). A lei da Política Nacional de 

Educação Ambiental (PNEA), é instituída pela Lei nº 9.795, em abril de 1999, 

regulamentada pelo decreto 4.281/02 e implementada pelo Programa Nacional de 

Educação Ambiental (ProNEA).  

A legislação brasileira aponta através da Lei Ambiental nº 9.795/99, no seu 

art. 10, que "a Educação Ambiental será desenvolvida como uma prática educativa 

integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino 

formal". E no seu inciso primeiro, completa que "a Educação Ambiental não deve ser 

implantada como disciplina específica do currículo de ensino".  

Entendemos que a Lei reafirma que a EA é direito de todo cidadão brasileiro, 

comprometendo os sistemas de ensino formal promovê-la no âmbito do ensino 

formal, ou seja, todo aluno ou aluna na escola tem garantido esse direito durante o 

período de escolaridade. 
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3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA ESCOLA 

 

 

A EA pode ser entendida como toda ação educativa que contribui para a 

formação de cidadãos conscientes da preservação do meio ambiente, aptos a tomar 

decisões coletivas sobre questões ambientais necessárias para o desenvolvimento 

de uma sociedade sustentável. Dessa forma, sua aplicação não se restringe ao 

universo escolar, mas deve permear este para facilitar o entendimento dessas 

questões e suas aplicações no cotidiano. 

De acordo com a lei 9.795/99, a educação ambiental é um componente 

essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma 

articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter 

formal e não formal. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) é um importante documento 

que norteia a educação brasileira, apresentam princípios educativos e uma proposta 

de articulação entre objetivos, conteúdos, orientações didáticas e critérios de 

avaliação, buscando contribuir para o aperfeiçoamento da prática pedagógica, sem 

criar novas disciplinas ou se revestir de caráter de obrigatoriedade. A Educação 

Ambiental é garantida nas orientações dos PCNs, como tema transversal a ser 

trabalhado em todos os níveis e por todas as áreas do conhecimento pelas 

instituições de ensino e pelos professores, assim como em programas específicos 

direcionados para a comunidade e visa à preparação de todo cidadão para uma 

participação na defesa do meio ambiente. 

Com base nos PCNs, a perspectiva ambiental consiste num modo de ver o 

mundo em que se evidenciam as inter-relações, as relações e a interdependência 

dos diversos elementos na constituição e manutenção da vida. Em termos de 

educação, essa perspectiva contribui para evidenciar a necessidade de um trabalho 

vinculado aos princípios da dignidade do ser humano, da participação, da coo-

responsabilidade, da solidariedade e da equidade. 

 

Educação Ambiental [...] processo por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes 
e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de 
uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade (BRASIL, 1999). 
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 Segundo Vasconcellos (1997), a presença, em todas as práticas educativas, 

da reflexão sobre as relações dos seres entre si, do ser humano com ele mesmo e 

do ser humano com seus semelhantes é condição imprescindível para que a 

Educação Ambiental ocorra. 

Nesse viés, podemos entender que a educação ambiental é um importante 

componente de cidadania, pois está ligada a uma nova forma do homem se 

relacionar com a natureza, proporcionando a conscientização ambiental, com 

objetivos definidos a serem atingidos por toda comunidade e promover mudanças de 

comportamento, desenvolvendo competências, capacidade de avaliação e 

participação nesse processo de conscientização. 

Muitas são as dificuldades existentes na implementação da Educação 

Ambiental nas escolas, pois para esses projetos exaustivos, são de total importância 

a sensibilização e a formação por parte dos envolvidos, principalmente para a 

manutenção e a continuidade dos já existentes. 

Segundo Andrade (2000), fatores como o tamanho da escola, número de 

alunos e de professores, predisposição destes professores em passar por um 

processo de treinamento, vontade da diretoria de realmente programar um projeto 

ambiental que vá alterar a rotina na escola podem ser alguns dos empecilhos na 

implementação da EA na escola. 

Dentre os fatores citados por Andrade (2000), há aquele que mais afeta todo 

o processo de implantação efetiva da Educação Ambiental na escola, que é a falta 

de compromisso dos participantes, principalmente porque isso irá implicar a 

mudança de vida, que exige reflexão contínua, apropriação de valores e 

consequentemente assumir características ainda mais decisivas.  

 

A busca de alternativas metodológicas que façam convergir o enfoque 
disciplinar para indisciplinar; Vencer a barreira rígida da estrutura curricular 
em termos de grade horária conteúdos mínimos, avaliação, etc.;  sensibilizar  
o corpo docente para a mudança de uma pratica estabelecida, frente às 
dificuldades de novos desafios e reformulações que exigem trabalho e 
criatividade (OLIVEIRA, 2000, p. 100). 

 

Promover contínua reflexão, que culmine na mudança de mentalidade deve 

ser constate, para que talvez dessa forma, consigamos finalmente implementar, em 

nossas escolas, a verdadeira EA, com atividades e projetos não meramente 

ilustrativos, mas fruto da ânsia de toda a comunidade escolar em construir um futuro 

http://cdcc.usp.br/ciencia/artigos/art_26/eduambiental.html#vasconcellos
file:\\home\revista\public_html\artigos\art_26\eduambiental.html%23andrade
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no qual vivamos em um ambiente equilibrado, em harmonia com o meio, com os 

outros seres vivos e com nossos semelhantes. 

Os projetos impostos por pequenos grupos ou atividades isoladas, 

gerenciadas por apenas alguns indivíduos da comunidade escolar, como um projeto 

de coleta seletiva no qual a única participação dos discentes seja jogar o lixo em 

latões separados, envolvendo apenas um professor coordenador, não é capaz de 

produzir a mudança de mentalidade necessária para que a atitude de reduzir o 

consumo, reutilizar e reciclar resíduos sólidos se estabeleça e transcenda para além 

do ambiente escolar. 

As escolas são espaços privilegiados na execução de atividades que 

propiciem essa reflexão, pois isso necessita de atividades de sala de aula e 

atividades de campo, com ações orientadas em projetos e processos de participação 

que levem à autoconfiança, às atitudes positivas e ao comprometimento pessoal 

com a proteção ambiental implementados de modo interdisciplinar (DIAS, 2004). 

A temática ambiental pode ser incluída no meio escolar por meio de projeto 

de ensino. Segundo Capra (2007), essa é uma proposta alinhada com o novo 

entendimento do processo de aprendizagem que sugere a necessidade de 

estratégias de ensino mais adequadas e torna evidente a importância de um 

currículo integrado que valorize o conhecimento contextual, no qual, as várias 

disciplinas sejam vistas como recursos a serviço de um objeto central. Esse objeto 

central também pode ser entendido como um tema transversal que permeia as 

outras disciplinas já constituídas e consegue trazer para a realidade escolar o estudo 

de problemas do cotidiano. 

Pressupomos que os comportamentos ambientalmente corretos devem ser 

aprendidos na prática, no cotidiano da vida escolar, contribuindo para a formação de 

cidadãos responsáveis; dessa maneira, afirma-se que a metodologia dos projetos 

ocorrerá por intermédio do estudo de temas geradores proporcionando, aulas 

críticas, palestras, oficinas e saídas a campo, oferecendo possibilidades para os 

professores atuarem de maneira a englobar toda a comunidade escolar, para 

resgatar a história da área, enfim, conhecer seu meio e levantar os problemas 

ambientais para a partir dessa coleta de dados fazer pensar e refletir criticamente 

sobre o papel de cada indivíduo perante os desafios da aceitação e da 

internalização de valores e de mudança de vida que essa conscientização ativa e 

responsável trará a cada um. 
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Portanto, entendemos que é no sentido de promover um trabalho pedagógico 

voltado para as atividades reflexivas, que proporcione a melhoria socioambiental e 

potencialize a função da educação para as mudanças culturais e sociais, que a EA 

deve ser inserida no planejamento estratégico da escola em prol do meio ambiente 

no exercício de cidadania. 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Neste trabalho, demonstramos a importância de se trabalhar com os alunos a 

preservação e a defesa do meio ambiente e é por isso que se faz essencial a EA na 

promoção de valores para aumentar a capacidade das pessoas de enfrentamento 

das questões ambientais. Deve-se orientar a EA em todos os níveis, para a 

formação de atitudes e padrões de comportamentos ambientalmente conscientes e 

com sentido de responsabilidade ética e social.  

A qualidade de vida da população depende principalmente da conscientização 

da preservação do meio ambiente, e a AE se apresenta como mais um dos 

instrumentos eficaz para se conseguir essa conscientização do indivíduo, pois 

promovendo a mudança de hábitos, teremos novas atitudes que diminuirão a 

degradação ambiental contribuindo na melhoria da qualidade de vida, reduzindo a 

pressão sobre os recursos ambientais.  

Na luta por uma melhor qualidade de vida, numa sociedade ecologicamente 

sustentável, este trabalho apresenta contribuições em nível de conhecimentos para 

auxiliar no amadurecimento do indivíduo aluno, cidadão consciente do exercício de 

cidadania na reconstrução da relação sociedade-natureza. Apesar das limitações na 

busca dos conhecimentos, as informações que estão contidas no trabalho, irão 

influenciar de forma positiva na conduta profissional e também a outros 

pesquisadores que se interessarem pela forma de abordagem dos conteúdos, 

possibilitando novas reflexões no que diz respeito a mudanças de comportamentos, 

na construção de uma realidade mais ética nas questões referentes à preservação 

do meio ambiente. 
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